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BSTADO DE MATO GBOSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GTBINETE DO PNESIDENTE

LEI Ne516/92,de 31 de agosto de 1992

'ICRIA E DÁ DENO!,TINAÇÂO DE PRAçÀ
t'LUIz FBÀNÇA DE MoURÀ",ã PraÇa si-
tuada ao lado do Terminal Rodovíá-
rÍo do Munícípio de JacÍara".

aProvou
Lei:

Faço saber, que a Câmara Municípal ile Jaciara,
e eu, de acordo com a Leí vigente PROMULGo a seguinte

Esta Lei entrará en vigor na data de sua pu-

ÀRTIGO Ie: Fíca críada e denominada "PRÀçA LUIZ DE MOU-

RÀr, a quadra no173, da Planta ilo Loteamento Urbano da Cidade/
d.e Jaciara, locaIízada ao lado do Terminal Rodovíário, entre as

Avenidas Àntônio Ferreira Sobrínho e xavantes, e as RuaB l'loema

e Iray, cujas obras e ajardinamento foram recentemente conclui
tlas.

ARTIGO 20:À PraÇa LuÍz França de Moura,será itlentifica-
da por placa ile bronze, e acima da placa um busto de 60 cm, a

ser construída naquele local, e decerrada por ocasião de sua i
nauguração.

ARTIGO 3O:

blicação, revogadas as ilísposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE

Jacíara, 31 de agosto de 1992

redo Caril o

Publ,icada e Registrada nesta Secretaria Geral de Àdministração.
DÀTÀ SUPÀRÀ

L,uiz Maur onv Ln].

ALP'=-':
CIóvís Fígueí
PRES IDENTE

DIRETOR GERÀL DE ADMINISTRÀçÂO
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I]STADO DE MATO GROSSO

CABINETE DÀ SEcRETÁRIA

PRO.EI0 tf Ltl N"mll9, or 0l DE JUNHo or 1992

"cRtA I u^ u:NomtNttÇ^o lE PRAÇA "l-lllz l.R/lNÇ^ lf lttut^,

À Pnnçn srTU^D Ao LADo In

m lufuHtcipto uE.JncIARA."

Trnmtrut Ronovtnnto

O PREFEITO I.IUNICIPAL IE JACIARA,

Faço snsen oue n CÀmnn ltfur,rrcrpnu oe JacrnRa, Esraoo oe thro

Gnosso, ApRovot, E EU s^Í.Etot\o n seeutrure LEI:

ÂÍ{TIG0 1!: Frce cRrnna E DENoI'4rNADA "mr[A LUIS FRÂllçJl E
Ítün ', A ouÂDRA ru'gI 7J, 6 PLANTA m LorE/\l,tEÍ'rro uRB^r\o DA cIDADE DE

JactARa, LocALTzADA Ao LADo m Tenmtruru- RomvrÁnto, ENTRE AS Avrurom

ANrônto FenmtRn SnnrruHo r /r,nvnnrus, e as nuas lbrru e Inav, cuJ^s

OBRAS E AJARDINAI4ENTO FORl\llt RECENTEMENTE COÍ{CLUIDAS,

ARTIG() 2!: A Pnaçn Lurs Fnnruça m Ítlounl, srnÁ TDENTIFIcADA

poR pLAcA od snonzr A sER coNsTRUIDA NAouELE LocAL, E DECERRADA poR

ocASlA0 DE SUA I NAUGURAÇAO,

ARTIG0 l': Esra ur ENTRARA EM vrcoR NA DArA DE suA euurcaçÃ0,

REVoGADAS AS DlSpoStÇoES EH CONTRARI0,

I

SALA DAS SESSOES

Jncrnnn, 0l or rnxo *_y2
l- -:ar.'.-;* 4.i*

Vçí,Jono Bon6És Pír-Ho

"nutm-nn mTERIA{FL \
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CÀMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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Iis'l'Alx) Dlt MA'I.() Gltosso
CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
GABINETE DA SECRETÁRIA

]'II{SAü,t'I AO ANIE-PR()trIO If LEI IE N"23/V-

oo lvfuntctpro

Cor o suponrr No rNcrso 14, po Anneo 34. oa Lrr 0naanrca

FAÇo INGRESSAR NESTE Leotsuerrvo ltfuntctplt- o pRoJETo

SenHon Pnestogtru,
SEnHoRrs Vrnrmonns.

.t

oe Lrt n'!2ll92, oue oÁ oeruomtnnçÃo À Pneçe coNSTRUIDA DE FRo+lrE ao Trmrnr
Romvrnnto Do Nosso ltfururcipro.

A oenollnaçno vat No sENTtDo DE HomENAGEAR ur4 ms
FUNDADoREs proNErRos DE ruossA TERRA E sEUs DESCENDENTES, o tutszurcivrl
LUIS FRINçA lE mnA, DANDo sEU No,rEA LJMA DAS eRAçAS or Jacrana,

Luls Fnençe ue. li,louna, NATURAL pe Baenee , uo.le , Esrneu
Do suL, Esraoo oe Mrnas Geners,NAscrDo eos 28 DE Aoosro oe 1882, rruxo
oe lthrcr TntSreo pe tlounn e Felrsr'rrHl BoReEs oe tlounn,

A sun vrplr
Com a rcnre DE sEU pAl, suA Nne MUDou-sE pARA Rro

Venur ue GorÁs, relrr,u EM I'tNTE tR pana lthro Gnosso, oNDE pERl"lANECEu

pon rnÊs nnos, ltínts TARDE, LocAllzou-sE NA MARGEM DÍRErra m Rto ARaounra,

No ANTTGo Rretsrno Do Anneuara, HoJE, ARneuarrun, DEDIcARA a cnraçÃo
' DE GAm, ouANm ESTAVA 

-ALCANÇANDO 
SEUS OBJETTVOS, ACONTECEU r|A REGIAO

EÍrl ouE rúR^v^, t,}rA FAl.4tLIA DE s0BRENotlE Clantsmultm, oue, poR MlTtvos
DESCONHECTDOS, ACONTECEU UMA DESAVENçA TAL, OUE CHE@I,, AOS EXTRET4OS,

Sun mnr, pnna EVITAR coNFLros ccrí'r AouELA raríuta,
MESÍ'lo c0+4 GRAITDE pREJUlzo, RESoLVEU MUDAR-sE DE tt4EDtATo. Vrto pARA

o INTERIoR oo Esrmo uE |thro Gnosso, JUNTo DE seus rnNaos Droco Penerna

Bonors, Er-ioro Penetnn hnees r JosÉ ernrrnl Bonees, ouE lÃ ERAH pRopRrE

rÀntos on Fnzemn Buntrr on CorucrrçÃo e BuRrrt ms Bonors, slruADAs

NOS PRIÍ'IEIROS AFLUENTES m RtO SÃO LOUneruç0, HoJE VtZINHOS DA CTDADE

or Cnnpo Vrnur, É tMpoRTANTE RESSALTAR ouE ToDA ESSA TnAJETontn ue Í,ltruns

Grnnts nrÉ Aout, Fol No uNtco rRANSpoprE on Épocn "o cA:lqo DE Dor",A.t,
FIcARAM ANos, sE ALIcERÇANDo, thrs unor sArRA! Er,l BUScA DE sEUS soNHos,

vrNuJ r.loRAR NAS t'lARcr.NS oo RreetnÃo Fonmoso, a ARrn ouE DERAI4 o NoME

cO
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Anmaoos coM FERRAIIENTAS ABTURnlt A pRIMEIRA ESTRADA

PARA Essa nrotÃo, tsro Í,rArs ou ÍvlENos No ANo ur 1900 n 1901, DAND0

ASSrM os pRrMElRos srNArs DA RAÇA HUMANA rurssa neerÃ0. Suns pRIMEIRAS

rNrcrATrvAS FoRAI4 A coNSrRUÇAo DE cASAS, nnnnações, cuRRAIs,ETC,

A pnz Dr AuHnHÃ«,r, RETNAVA r'tn rnztuua,ntú ouE poR

voLTA DE 1S7, npnnrcERAJvl os inotos Bononos, coÍ',rANDADos poR uM FoRAGTDo

DE NoírE.losÉ B,qaz Vrlrln, r'rqrs coNHEclDo poR .luca Brnz, côMEçAn$l A

ATACAR INSI STENTEMENTE.

Aprsan or roDos os curDADos E com I4oNTAGEM DE cUARDAS,

CN NOOiZIO, VIRAII SUAS CASAS INCENDIADAS, SEUS SONHOS TI?ANSFORMADOS

EM El4 RUINAS,, E I Unlce A_TER|\|ATM En RECUAnET.| O erANrO ÂlrrEs, E t{OVÂrtM

TE, E DEsrA vlz, PARA FrcÀR, o ouE ocmREU eil 1915.

Dr volrn pARA A FnzEruon funtrl »r seus tnmÃos, oNDE

POR OITO ANOS SE FORTIFICARM PARA VOLTAREM NOVAIIENTE, E DESTA VEZ,

PARA FICAR, I

ouenoo DE voLTA CHEGARAIVI TEMIAI.I Í{ovos ATAQUES E

vrvrAM INTRANoutLos, coNFtADos UNTcAMENTE eN Deus E NA coÍlÂ6:t4 E BoA

VoNTADE, E CoMEçAVA!1 TUDO DE N0V0, FICANm EDIFICADO uM í'4AICO EM SUA

MEI4ORtA, COf,4 A TRILOGIA: TRABALHO,CORAGEM E PERSCEVERANÇA, cntou uÍ"!q

NUMERosA rru'liLra E vEro FALEcER em 04 oe ABRTL DE 1944. [/las nrurcs DE

suA MoRrE, HospEDAVall EM suA cASA N0 BRt*nnre, o Sn, Alrôtttc FenRelRa

SosnrNHo E o Sn, Ilruron pn Cosrn FrnnErnA, ouE cHEGARM pARA LocAllzAt't

AS TERRAS OUE HAVIM ADOUIRIDO.

Luts Fnnruçn or lvrlouRn ouE os rRouxE E AJUDoU A ABnl;l

AS pRtMEIRAST?tcAJAS Do LorEAqENTooa CIPA,

Fanrns sÃo ns nnzõrs ExPosrAS,

Acnrotrnmos oue R enoeostçÃo É vlavEl E Ç0 Aos

NosnEs VEnEnooRES A ApRovAçÃo oo enesrrurE pRoJEro oE Lrt,
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Á
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SALA DAS SESSOES

Jacrann, 01 ue .ruttHo
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ESTADO DE IIÂTO GROSSO

Câmara iluniripal de taciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

PROCESSO N']1]
PR0T0C0{_0 N,1750

PROJETO tE LEI N'023/9
RELATffiT VEneamn Vrrrn Anrônlo Soanes

PARE(I-R{)P0SIÇfl Un nATERIA

0 pRoltro DE LEr Do LEGrsLATIvo, TEÍr4 poR FINALIDADE CRIAR E DENq
HINAR o PRaçn necem CoNSTRUIDA SITUADA Ao LADgDo TenNINar. RooovIÁalo oo |ilu-
NIcípro oe JnctARn, A ouADRA l'rel/i, oa ra^roh LoTEAMENTo uRBANo DA crDA-
oe JacreRa, pnssmÁ a sen pnnü, cor4 o NoME oe LUIS mffftr IE HX[A,

cü(L[,§Â0

Bon uemsnmça Do AUToR pesrn marÉnrn, A DE Ho{ENAGEAR ToDA A
enanm Fmilte Bnrwamense , arnavÉs DE uM Dos rRoNcos pnrmrrrvos NESTA 

,

neetÃ0, "Luts Fneçn D€ ltlouRA,,, DANDo sEU No,E A ut'le DAS NossAs pRAÇAs JA-
CIARENSES, POIS FOI ELE OUEM PRIMEIRO POIS OS PÉS IrSrE NEOIÃ0, INCLUSIVE,
msre ronnÃo onoe Ê xoue Jacrnna, JÁ ouvrmos r,rurrns ursrónras sosRg essg /
No'1E PELos l'üls vELlos, Aout PASTARAT'i sEU GADo,cuJo BEBEDotRo rna no olxo/
D'AGUA, oNDE r'1oRA HoJe, o sn. peulo na cosrn FennerRA E NA NAScENTE DAS

AGUAS Do BCSOUE, ERA MATA VIRGEN, ENFRENTAVA FERAS E OS íIIOIOS PARA PASIO-
REAR SEU: REBANHO .

For eue o pRtr,lEtRo DA RAçA HtJfiANA NESIA neerÃo eN lff)1,
For ELE ouEM ABRrU AS pRtMErRAs EsTRADAs A pARTIR pe 1915,
Bn*gnme, No\4E G[.rE ELE DEU m ReotÃo DAS NAScENTES Do Rro Ar.!A-

RAL.

Baruxeme, uou runrcípto oe JectnRn, ouE NAscEU Ao sEU LADo
posrERloRMENTE; "LuIs Fneçn ne l4ouRA,,, t4oRREU , MAs DEIxou A suA |'IARCA '
BRILI.IANTE, DEIXANM [.[-tA ENORÍ'E rNriIIE, HOJE UI,I POVO OUE JÁ SE ALASTRU., POR

rooo o ltfurrcípro D€ Jacrnnn e lfururcipros vrzrNHos e erÉ ne .irrro,- oo Esrn
m,

Lurs Fnançn oe ltlouna, sem úvrne ror uu xenór E HERECE AS No§
SAS CONSIDERAçOES, AS NOSSAS }IOVIENAECruS, AiNETS JUSTO DAR O SEU ÍIOI,IE NA

eRAçA nRETENDTDA pELo AUToR m pRoJETo, Veneeoon JoÃo Bonees rruno,
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ESTADO DE MATO GRO§SO

Câmara líunicipa! de laciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

A mnÍEnrn rsrÁ ruruoalreruTADA, E coNsTrrurcroNAL E LEGAL,coü,I

T
.<

SEU TRMITE NORMAL.

AsslM, ExPoSTo, SoN'OS eeu aenovaçÃ0,
F
L O PARECER,

SALA DAS RE IOES

Jacrnna, DE JUNHO 1992

Ven, Vnl
RETTM

',\í#*,á soo*.,
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ESTADO DE UATO GROSSO

Câmara ilunicipal de laciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

f
,8

rlr
PROCESSO N']13
Pnolrro oe r-et u'023/82

AUTORIA: Pooen LEorsuerrvo

IECISM DA CüIISSAO

A CourssÃo oe Jusrrça, Ecorcmra E FINANçAS, REUNIU-sE pA

RA ESTUDAR E DEcrDrR soBRE o pRoJETo oe Ler n'02J/92, or 01 DE JUNHo Dr ---
1992, rxru.rrxalm o PRo*ro, JUNTAMENTE corq o nrurónto ApRESENTAm DEctDt-

I'OS A FAVOR DA APROVAçAO, PELA TRANSPARENCIA DA LEGALTDÂDE E CONSTITUCIONA-

LTDADE DA mrÉnte,
Pnnrrcrpannr oa nrurrÃo oos Sennones Eots:Velren nrurorto

Soanes otre A pRESrDru, JosÉ Prnes lhssARrol e AnÉosor.r Esrevnfl lhnenon,tooos
peu rNrssÃo DE pAREcER ravpnÃvrl no Pno*ro or ier,

a \
SAIA DAS REUNIGS )
Jrcrana,-08roE JuNrg DE 1992

r l\ , o-*í ^z'

' Vrn, VelrÉn'Anroruro Soanes

VICE-PRESIDENTE E RELATM

uu, É@rrevnr tlrneruol,-
III\,MO EFETIVO

7Í.: -; 
.;. 

'n- -7-
/eh. Jose Pines lthssanrol 

-
I Íiftilffi0 SUPLENIE .-'

ro
.À

(,

For apnovmo pelo Pleúnro, uMA EMENDA Ao ARTI@ 2e, aenrseNrnoa Re

r-o VeRemon Vrcenre or Paula Gomes, oug sE FIZESSE rafieÉM , uH BUS-

ro or 60 cMS, Do Sn. Lurz Fnnnçe oe Í{ouna.

1 o
,/ ç9



ESTADO DD IIATO GBO§§O

Câmara ilunlcipal de laciara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças
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m0.ft0 E LEI il'm3l92, or 01 DE JUNHo nE 1992

"CRIA E oÁ oenoutneçÃo oe Pnlçn "LUIZ

FRA$A If ilLRA, À Pnaçe strueoa Ao

LADo Do Tenmtnt Rooovtlnlo m lfunrci
pto DE JAcrARA,"

O PREFEITO NJNICIPAL IT JACIARA,

Fnço snren oue a CÂr'rena tfuntclplu oe JnclARl, EsrADo

DE l"1ATo Gnosso, ApRovou E EU sANcroNo e sEeutnrc Lel:

ARTICI l!: FIce cRteoa E DENo'UNADA TRÁII LUIZ mA0[
If [InA', A ouADRA n'173, on Punnre oo Loremento UneAÍ.lo ol Ctoaoe'

oe Jectene,uocALrzADA Ao LAm m Tenmtnt Rooovrento, rmne as Aveq
ols Anrônto FeRnetRn SosRtÍ{Ho r X,,rvnnres, E AS RUAS ltheue E Inav, cu

JAS OBRAS E AJARDINA'{ENTO FORAM RECENTEII1ENTE CONCLUIDAS.

ARTIO 2!: A Pnaçn Lulz Fnença oe ltlor:nn, senÁ toenrtrt
cADA poR pLAcA DE BRoNzE, E Acrt4A DA pLAcA uH Busro oe 60 ol.,A sER

CONSTRUIDA NAOUELE LOCAL, E DECERRADA POR OCASIAO DE SUA INAUGURAçAO

ARTIG0 l': Esrn Let ENTnARÃ EM vteoR NA DArA DE suA PU

BLICAçAo, REVoGADAS AS DISPoSIÇoES El't CoNTRARIo,

SAI.,A DAS SESSOES

ücrnna, 01oe uunxo m 1992

IE ACffiD:

Ven, Vn-re or'r r o Soanes-Í'EltlBR0 EFETIV0 - Pnrs r orrlre

Ven,

Vrn. ES

1
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ESTADO OE úAÍO Giosso
PREFE]TURA MUNICIPAL DE JACIARA
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OflAJ ne ots/sz Jeclera, 02 de Julho de 1992.

SENHOR PRESIDENTE:

Vimos pelo presente, no uso de nossas /
atrlbulçõee, devolver a V. EXr. o ProJeto de Lel nt O23/92t de lnlcla
tlva do Leglslativo MunicÍpal , VETÂDO IN TOTUITÍ, por conter a elva de

lnconati tuc lonal ldade , encamlnhando Jungldo as Razães do Veto, pera
qrr" 

""j" 
eprêclado o votado, observada a forma reglmental .

Sem mala,
atenc loaâmente .

Arn do lmuth Sulzbache
P lto Munlcipal .

a

I

I

I

''ê ..--: -.

Exmo. Dr. Clóvls Flguelredo cardoso,
DD. Prêsidente da Câmara de vereadores'
l{esta.

t
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ESTAOO OE LlrO Giosso

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA.
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ExceLentÍsslmos Senhores Membros do Leglslatlvo Munlclpal!

luz as Razoes do Veto Total aposto ao ProJeto cte Lei ni 023/92, d:
lnlclattva do Legls1ativo, lnqulnando-o do viclo lnsanavel da lncong-

tltuc lonal Ídade .

À pecha da lnconstl tuc tonal ldade ' ou antlJu-
rldlcldaate do ato, advám da lnobservâncla de preceitos constltuclona-
ls, que culnlnaram com o víc1o de lnlciativa e :lgrasão dê êsfera dc

competância.
Com a atual Carta Polítlca da Repúbltca, no

alotema pol í ttco-admlnl strat ivo ( art. 2t, c/c ârt. 18 ), o governo /
do Munlcíplo á ae funções dlvldldas, cabendo, dêssarte, aB 1e81sletl-
vas à Cârnara e aa executlvas ao Prefelto, sem qualquer vlnculação des

te àquela ou dêquela â este.
O que exlste entre oÊ dois órgãos do governo

munlclpa1 , que são Poderes, é o mero entrosamento de funções e atlvl-
ttades pol ít1co-admlnlstrat 1vâs , flcando anbos, dêste modo, auJettoe /
âo meamo prtncíplo de relaclonamento que assegura a harmonla e lnde-/
pendêncla dos Poderes no âmbito federat e eetadual .

Reza o prtncíplo da tndependâncla e hermonla

doa Poderea, lnsculpldo no Art. 2r da Carta llagna ' que o LeglslatÍvo,
o Executlvo e o JualÍc1árlo, ou, no casor no âmbito municlpel , a Cârna-

ra e o Pr.efê1to, tênr funções específlcaa e sepânedaa' conquanto atuêm

conJuntamente na prátlca dalSuns atoa e, em alguns casos, colaborem /
para e formação de um mesmo ato, como acontec€ com a lelr Qüêr para

aperfelçoar-sê' tramlta na câmarar parâ dlscussão e votação' e ne

Prefeltura, para sanção e publlcação.
o princíplo é tal , que a régra constltuclo-/

na1 lmpõe a prlvatlvldade de atos próprlos da CAmara ( leglslatlvo )

,e do PÍ.êfelto ( executlvo ), e a lnde legabllldade de funçõee de um

e outro ( srt. 2r da CF ).
Aaalm, es atrlbulções de câde uma doe Pode-/

res';- iãô', pols, lncomunÍcávels, eatânquêa, intransferivel s. Com efet-
to, como não cabe à fatlldaae pratlcar atos do Executlvo' não cabe a
êBte Bubstltuí-la nas ativldadee que lhe eão próprlas.

nentes, a atrtbulção prlmordl el da Câmara á normatlva, 1. e.' de

lz

O tlmonelro do Exêcutlvo Municlpal , no uao

de auas atrlbulções e prerroSâtlvas estampâdas em lei, com ê§cora no

parágrafo ún1co do Art. 56 da Lel Organlzatlva do Municíplo, traz à

Segundo os preceltos constÍtuclonals pertl-/
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regutar a admlnÍstração do Munlcíp1o ê a conduta dos muníclpesi, no I
que afete aos lnteresses locals, ao passo que a do Prefeito é " @-
tlvâ, compreendendo a função governamentel , exerclda através de etoE
políttcoe, e e âdÍnlnl strat 1va, mêdlantê atos adminl6tratlvos, anbos/
concretos e eepecífÍcos, com flns dâ rea}lzação do lnteresaê co1êtivo.

Posto asslm, o proJeto de 1ê1 repel1do, traz
íne1to a eíra da lnconst I tuc lonâL t dade , a prlorl ' For lnvasão de esfe
ra de competâncÍa. A nomlnação de próprlos e logradouros públlcos é

ato de admÍnletração; á função executlva atrlbuída ao Prefelto na

dlvtsão das etrlbulções dos Poderes. Numerar prédios, abrlr ruas, I
crler ou restaurar logradouros púb1lcos, dar denomlnação aos próprlos
e logradouros públlcos,são atos de admlnlstração, que lndependem de

eutorlzatlvo do Leglslativo, pols que não ultrapassa o slmples ato
de admlnlstração, que não encontra tmpedlmento lega1 ou moral para

sua reallzação, els que âmparado no Art. 2n da Carta aa nepúbllca. A

prôprta Lêl de Organtzação do Munlcípto, como não podla ser dlferente,
êapoaou.ê albêrgou a separação das atrlbulções ao dêternlâar que

comDete Drlvatlvamente ao Prefelto ( art. 72 ) rtar denomlnação .II9
prlos munlclpais e logradouros púbttcos na forma da Iel ( xxIII ). /
Assim, se compete prlvatlvamente ao PrefeÍto, a matérla á de atrlbul-
Cão únlca e excluslva do Executlvo, não podendo a Let Orgânlca d18-
por que cabe à Câmara apreclar a matárla. ( art. 34 )' els que nao 8e

trata de cornpetêncla comum ou Çoncorrente, porquanto é matárta de

BlmpIeB admlnÍstreção do Munlcíplo, da aIçada do Executlvo. DêmalB do

que, o proJeto crla e da denomÍnâçao, ferlndo com mals vlolencla aln-
ata o prlncíplo da harmonla e lndependência dos Podere§, posto que rna-

tárÍa que a 1el reservou eo Prefê1to Munlclpal . Fosse assim, cede

vez que se necessltaase a abertura de uma vta públtca ou construção /
de logradouro haverÍe o lmperattvo da necessldade do autorlzatlvo de

lel, que tornarla lnvÍável a admlnlstração munlclpal' vlsto que leva-
rle o Leglslatlvo a apreclar a convenlêncla e oportunldadê do ato
admlnlstratlvo' ao reverso de flscallzar sua execução, que é aue lídl
.ma atrlbulção.

de

çeo

Ber acolhtdo o vêto ,.::r' f:"

de pr6prtos ê logredouros Púu

ârte, por easa prlmêlra razâo, ê

to no proJeto em tele.
do, ae ae entendease que a denonl'na-

llcoB depênde de lel aprovade Pela
proaperar, porquento a matárla é de

Cârrara, âtnda asslm o veto há de

por tr
êfl uÍ[ rlciatlva do Executlvo'

e s slngelos ar!(umentos:

""* 
f ;"ttrla prlvattva llo'Eretcrto

ESTA O O DE tlAÍo Giosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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ESTADO OE T'ATO GiOSSO

PREFEITURA MUN]CIPAL DE JACIARA

( art.
de let

XXIII, da LO ), a competôncla da lnlciatlva da propostção,/
prÍvatÍva do Executlvo;

em dol§, somente o Prefelto ten conhecÍmonto
das obrae que estão sendo reallzadaa' quals Já estão e quels nêceaa1-

tan aer denomLnadas. razào porquâ da sua competêncla prlvatlva;
em trêâ, a criação e denomlnação de próprlos

ou logradouroe públlcos lmporta em despêses, devendo apontar a recêl-
ta correapondente para suportar o ônus, cuJas rubricaa eão edmlnlstra
das pelo Executlvo, que sabe quals as dotações que Já estão empenha-/

das, ou quals os progrâmas de lnveatlmentos que podem ser comprometl-
dos pela novel despesa crlada; se não exlste tlotação orçamentárla, lm

possível ae torna a execução do proJeto.
Â tnlcletlva da tel, se Be entendêr quê ê

neceesárla para denomlnar próprlos ou logradourps púbIlcoa' deve e

tem que ger do ExecutÍvo. Note-se que o proJeto que mêreceu o veto

îi
#

,#.

72

e

ln totum r

por placa de bronze
cria e da denomlnacao à praça, determlnando a ldentlflcação

A SER CONS-/e aclma da placa um busto de 60 cm

TRUÍDA NAQT'ELE LOCAT

Â proposlção é llegal' sob o prlsma da Cone-

tltutção da Repúultcâ, prlmelro' porquê contém víclo de lnlclatlva; /
ao depola, por crlar de§pesa ( art. 2r ), §em a correspondente dota-/
ção orçamentárta para suportá-1a, ou sen preocuper-se de exlste dota-

ção orçamentárla Já conslgnada no orçamênto vigente, ou 8e necessárlo
a abertura de crádltos especlaÍs para suportá-Ia, ou se exlate tal
proJeto de lnvestlmento Já consiSnadô.

Note-se que quanto mais de avançâ, mâ14 crla
tellzê de quem á a lnlctatlva da 1e1, sê de lel se preclaasae para

nomlnar uma preçe.
Dest'arte, a matérla sobre a qual versa o

proJeto nt O23/92.
fol eprovada. ttaz,

de lniclativa do Legislatlvo, nos moldêa em que /
ínslta a elva da lnconst I tuc lonal ldade, por inva-

No mesmo passor a

lnlclatlva' de

eão de esfera de competêncla, ferlndo o principlo da harmonla e lndê

pendêncta dos poderes, porquanto a nomlnação de praça é ato <le a<lml-/

gea.que- ,áe de lel neceasltar para nomlnar praça, a lnlclatlva da pro-

nletração, que é atrlbulção reservada ao Executlvo'
lnconstl tuc lonal ldadê tambám revela-se pelo víc1o da

poslç

pesa

ão á oo Executlvo. Ademals do que' o proJeto repelldo crta dês-

sem qüe lndlque a dotação orçamentârla que' por razões óbvlae' /

eater conalgnada no orç amento-p rogrema vlSente'

-«
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Por eaaaa Razões de vetor espera-se gue seJa

êprec lado e votado, na forma reglmental , manutenindo-se o veto total
aposto no ProJeto de Lel ne 023/92, por ser de lel e de dlrelto.

Gablnete do Prefetto MunlcÍpal de Jaciara, /
aos dois dias do mâs de Julh e mil novecentos e noventa e dois.

11d lmuth Sulzb he

I
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E§TADO DE ITATO GRO§SO

Câmara líunlclpal de laclara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

RELArônro

ExPosrçÁo DA MÀTÉRrA

À matêria se constitui no VETo TOTAL do Chefe do Exe-

cutivo ao Projeto em referência, com fundamento no artígo 20 da I
Conetítuição Federal e artígo 72, inciso xxIII da Lei Orgânica Muni

cipal.
Não fundamentou a razão do veto, consubetanciada no §

1o do artígo 56 da Leí orgânica Munícipal.
o Exêcutivo ao vetar o Projeto, confundiu por inter-

pretação errônea ou, quem sabe, de propósito a dísposiqão do arti'go
72 da Lei Orgâníca Municipal. À inicíativa privada do Prefeíto Para
a elaboração da Lei (Projeto), está confÍgurado nos incisos I e II
do parâgrafo único do artigo 52 da Lei Orgãnica llunicipaL. Já a com

petência prívativa, ou seja, as atribuições que são próprias dq Pre

feito tlunicÍpal, são as constantes dos incisos do artigo 72 da Lei
Orgâníca Hunicípal. Dentre e88e8, o de dar denominação a prôprios /
municipais e logradouroa públicoe na forna da Lei (Incieo XIII).

Na forna da Lei quer dizer conforme estabelecer a Lei
ou seja, aprovada a.Í.,eÍ dando a denomínação, do Prefeito ê o dever

tomar providências no sentido dê acatando a Lei, regulamentá-la êt
concretamente, como ato próprio do Executívo, colocar placas, alte-
rar o mapa do loteanento do Município, oficiar aos Cartôrioe, em es

pecial ao da Comarca, tudo apôe dar publicação ã r.,ei.

Quanto à despesa com o busto do homenageado, embora /
não haja indicado os recursos, é sabiclo que ele existe e, princípaf
mente, é só fazê-lo constar do próximo orçamento Para o exercicio /
tle 1993.

§.

,É

PROCESSO No 318/92
PROTOCOLO GERÀ.I, N9 1763

PROJETO DE LEI NA 23192

ÀUTOR DA MÀTÉRIÀs Vereador João Borges Filho
RELÀTOR ! Vereador Àredson Eatevam Miranda
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E§TÂI'O DE IIATO GRO§SO

Câmara ]tlunlrlpal de laciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

Quer nos parecer que houve, tão somente, um desagra-
do pelo Executivo com relação ao nome da Praça.

Somos pela rejeição do veto, Posto que a essêncía /
maior da matéria , que ê a denominação da Praça, ê legítimo e cons

títucional.
são as conclusões.

SaIa das Comissões, 11 de agosto de 1.993.

Ver. stevam l.liranda
R.E

DEcrsÃo DA coMrssÃo

r

A Comíssão de Ju§tiça, Economia e Fínanças,
ta infra reunida para apreciar o ReLatório e a matêria do

de Lei êm pauta, passa a decidir, pela ordem:

VOTO

Pelas conclusôes.

nesta da
Projeto

Vere ador
MEMBRO É

Pe1as conclusôes.

S am Miranda
TOR

ríol

I

OS
!IBRO

Acompa nho

vere ador a

dtO Corfnen'o

vo-

P ires

VICE-PRES IDENTE
tonio Soares
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ESTADO DE TTATO GRO§SO

Câmara ltlunlcipal de laciara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

PROCESSO Na 318/92
ÀssUNTO ! Veto do Prefeito ão. Projeto de Lei no 23192 de

autoria do Ver. joão Borges rilho

PARECER

Sala das Comissôes, 11 de agosto de 1992.

côrltRíRloe

Ver .

MEI{B

Ar

V

VlCE- PRES IDENTE

randa

onio Soares

e)-<-<))t

l.1ares

A Corníssão de Justiça, Economia e Finanças, à unanimi-
dade de seus tilembros, decidiu pela ernissão de PÀRECER DESFÀVORÁVEL/

ao Veto do Sr. Prefeito MunicÍpal ao Projeto de Lei em referência.
Pela rejeição do Veto.


